
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.493 - PR (2012/0228295-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CÉSAR LEITE DA ROSA 
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA LEI 
8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DO TRABALHO E NA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA.
1. O STJ entende que a ausência de registro no Ministério do Trabalho e na 
Previdência Social poderá ser suprida quando comprovada a situação de 
desemprego por outras provas constantes dos autos, inclusive a testemunhal.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.493 - PR (2012/0228295-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CÉSAR LEITE DA ROSA 
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma, que "a prova pericial conclusiva da 

incapacidade do autor ocorreu quando ele já não era mais segurado do RGPS" (fl. 253).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.493 - PR (2012/0228295-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.1.2013.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o STJ entende que a ausência de 

registro no  Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprida quando for 

comprovada a situação de desemprego por outras provas constantes dos autos, inclusive a 

testemunhal.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA LEI 
8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO REGISTRO 
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA.

   1. Conforme o art. 15, II, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91, é mantida 
a qualidade de segurado nos 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, 
podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses se comprovada a situação por 
meio de registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social.

   2. Segundo entendimento da Terceira Seção desta Corte, a 
ausência de registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social 
poderá ser suprido quando for comprovada a situação de desemprego por outras 
provas constantes dos autos, inclusive a testemunhal.

   3. Demonstrado na instância ordinária que o segurado era 
incapaz para o desempenho de qualquer atividade, bem como seu desemprego, é 
possível a extensão do período de graça por mais 12 meses, nos termos do art. 15, 
§ 2º, da Lei n. 8.213/1991. Precedentes.

   4. Agravo regimental improvido.
(AgRg na Pet 8.694/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 09/10/2012).
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADA.

ART. 15 DA LEI N. 8.213/1991. CONDIÇÃO DE 
DESEMPREGADA. DISPENSA DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL QUANDO O DESEMPREGO 
FOR COMPROVADO POR OUTRAS PROVAS CONTIDAS NOS AUTOS.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação no sentido de que a ausência de registro no Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social poderá ser suprida quando for comprovada a situação de 
desemprego por outras provas constantes dos autos.

2. A ausência de anotação de contrato de trabalho na carteira 
profissional da requerida não é suficiente para comprovar a sua situação de 
desempregada, uma vez que a mencionada ausência não tem o condão de afastar 
possível exercício de atividade remunerada na informalidade.

3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram que as 
provas contidas nos autos, inclusive a pericial, demonstraram a incapacidade da 
segurada para o desempenho de qualquer atividade e o seu desemprego, tendo 
deferido a extensão do período de graça por mais 12 meses, nos termos do art. 
15, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg na Pet 7.606/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/09/2011).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

No que tange à manutenção da qualidade de segurado, o Tribunal local 

consignou:

Quanto à exigência legal de comprovação do registro da situação 
de desemprego no Ministério do Trabalho e Previdência Social, o Superior 
Tribunal de Justiça, em incidente de uniformização de interpretação de lei federal 
(Pet 7115/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, julgado 
em 10-03-2010, DJe de 06-04-2010), entendeu que o referido registro não deve 
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ser tido como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, 
especialmente considerando que, em âmbito judicial, prevalece o livre 
convencimento motivado do Juiz e não o sistema de tarifação legal de provas. 
Portanto, o registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social 
poderá ser suprido quando for comprovada tal situação por outras provas 
constantes dos autos, inclusive a testemunhal, não sendo suficiente, todavia, o 
mero registro na CTPS da data de saída do emprego e a ausência de registros 
posteriores. 

Na hipótese em apreço, o INSS, às fls. 57-58, alegou que, na data 
indicada pelo perito judicial como início da incapacidade (22-02-2008, como se 
verá adiante), a parte autora não mais ostentaria a qualidade de segurada, razão 
pela qual não faria jus ao benefício postulado. 

Contudo, não lhe assiste razão. 
Isso porque, embora não tenha a parte autora carreado aos autos 

o registro de desemprego no Ministério do Trabalho e Previdência Social, a prova 
testemunhal colhida na audiência realizada em 13-07-2011 (depoimentos em mídia 
constante à fl. 95 dos autos) mostrou-se suficiente para demonstrar que, após o 
término do vínculo de emprego em 20-02-2006, o requerente permaneceu 
desempregado até a data indicada pelo expert como início do estado 
incapacitante. 

(...)
Assim, considerando que o último vínculo empregatício 

encerrou-se em fevereiro de 2006, o chamado "período de graça" conferia ao 
demandante a qualidade de segurado da Previdência até abril de 2008, nos termos 
do art. 15, II, §§ 3º e 4º, da Lei n. 8.213/91, em razão da sua condição de 
desempregado, devidamente comprovada. 

Por conseguinte, deve ser afastada a alegação autárquica, uma 
vez que, conforme passo a explanar, quando teve início o quadro mórbido 
incapacitante (fevereiro de 2008), o autor ainda mantinha a qualidade de segurado 
da Previdência Social.

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0228295-8 AREsp 249.493 / PR

Números Origem:  00046844320104049999  46844320104049999  49508  4952008

PAUTA: 19/02/2013 JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CÉSAR LEITE DA ROSA
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CÉSAR LEITE DA ROSA
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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